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Aos VINTE E SETE dias do mês de MARÇO do ano de dois mil e NOVE, no Salão do Júri desta Comarca, onde se encontrava o Juiz de Direito da Vara Única desta Comarca e Presidente do Tribunal do Júri, Dr. MARVIN RAMOS RODRIGUES MOREIRA, comigo o secretário adiante nomeado e assinado, perante o Dr. LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA, Promotor de Justiça, presentes os Senhores Jurados, testemunhas e demais circunstantes, às 10:30 horas e a portas abertas, deu-se início aos trabalhos da sessão extraordinária pelo toque da campainha acionada pelo MM. Juiz-Presidente. Em seguida, determinou o Juiz Presidente ao Sr. Oficial de Justiça que se procedesse à chamada nominal dos Senhores Jurados, o que foi feito, tendo respondido 19 (DEZENOVE) jurados: GILCIMARA OLIVEIRA DAS NEVES, JOSÉ CARLOS ROSA, ELIANE FIGUEIRA DORNAS ESTRAICH SILVA, WALDIR DO NASCIMENTO, WAGNER DE OLIVEIRA ASSIS, DANIEL ALMEIDA, ROSÂNGELA GONÇALVES DA SILVEIRA, NUNO ÁLVARO MAGALHÃES, ALESSANDRO LUIS M. SILVA, VALÉRIO FERNANDES MEDEIROS, JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA, DARCY PEREIRA DE CARVALHO, BENEDITO A. DE JESUS PORTO, VALDECI SILVA NUNES, DIVINO DONIZETTI LIMA, ODIR DE JESUS MACIEL ROCHA, IVAN CARLOS RIBEIRO, LUCIANA MARCELINA GONÇALVES E IVANILDA FERNANDES CÂNDIDO. Ausentes 06 (SEIS) jurados: RICARDO DE OLIVEIRA PIRES, VANDERLEI NUNES RIBEIRO, MARCELA GIUDICE LEITE CAMPOS, LÁZARO GOMES DA SILVA, JOÃO PAULO PEREIRA SILVA RIBEIRO, JOSÉ LUIZ DE FARIA. Aberta a urna especial, procedeu-se à verificação das cédulas e àquela recolhidas as dos jurados presentes, sendo a urna fechada após constatar-se a presença de 19 (DEZENOVE) dos Jurados convocados, havendo, assim, número legal para a instalação da Sessão. Não foram aplicadas multa aos jurados faltosos. Após anunciou o Dr. Juiz que seria submetido a julgamento o acusado FÁBIO JÚNIOR MARTINS STONER, denunciado como incurso nas sanções do artigo 121, caput, na forma do artigo 14, inciso II do Código Penal e, em conseqüência, que o porteiro apregoasse as partes e testemunhas, tendo respondido ao mesmo o Réu que declarou se chamar FÁBIO JÚNIOR MARTINS STONER, ter 27 anos de idade e ser patrocinado pela DEFENSORIA PÚBLICA, DRª. SUSANA CADORE NUNES BARRETO, que tomou seu lugar na tribuna respectiva. Tendo o porteiro informado que compareceram 06 (SEIS) testemunhas, sendo 04 arroladas somente pela acusação e 02 arroladas pela defesa, sendo as mesmas recolhidas separadamente, as de acusação e as da defesa. O Doutor Juiz-Presidente anunciou, a seguir, que iria proceder ao sorteio dos jurados que deveriam compor o Conselho de Sentença. Leu e advertiu os jurados do previsto no artigo 466 do Código de Processo Penal, retirando da urna as cédulas, cada uma por sua vez, que na mesma ordem foram lidas, tendo sido recusado pela Defesa a jurada Luciana Marcelina Gonçalves e Valdeci Silva Nunes. Tendo sido recusado pelo Ministério Público o jurado Wagner de Oliveira Assis. Suspeições: jurados Daniel Almeida, Ivan Carlos Ribeiro, José Roberto Alves da Silva, Benedito de Jesus Porto, Darcy Pereira de carvalho, Odir de Jesus Maciel Rocha, por serem vizinhos e conhecidos dos Réus, informando que não poderiam fazer parte do conselho de sentença de forma isenta. Sorteados os jurados aceitos: 1º- GILCIMARA OLIVEIRA DAS NEVES, que foi aceita pela Defesa e Acusação e ocupou a cadeira de 1º jurado; 2º ROSANGELA GONÇALVES DA SILVEIRA, que aceito pela Defesa e Acusação ocupou a cadeira de 2º jurado, 3º- NUNO ÁLVARO MAGALHÃES, que aceito pela Defesa e Acusação, ocupou a cadeira de 3º jurado; 4º- VALÉRIO FERNANDES MEDEIROS, que aceito pela Defesa e Acusação, ocupou a cadeira de 4º jurado; 5º-WALDIR DO NASCIMENTO, que aceita pela Defesa e Acusação, ocupou a cadeira de 5º jurado; 6º- DIVINO DONIZETTE LIMA, que aceito pela Defesa e Acusação, ocupou a cadeira de 6º jurado; 7º- ALESSANDRO LUIS M. SILVA, que foi aceita pela Defesa e Acusação, ocupou a cadeira de 7º jurado. Formado o Conselho de Sentença o MM. Dr. Juiz Presidente levantou-se e com ele todos os presentes, lendo aos jurados a exortação do artigo 472 do Código de Processo Penal, e deles recebeu, um a um, o COMPROMISSO LEGAL, conforme consta do respectivo termo em separado. Dispensados os demais jurados. Em seguida, foi iniciada a instrução em plenário e inquirida a vitima e uma testemunha, conforme termos em separado. O Ministério Público, a defesa e os jurados disseram não ter mais testemunhas a ouvir, o que foi homologado. O réu foi mantido fora da sala de audiências a pedido da vitima e testemunha, o que foi deferido, sem oposição das partes, esclarecidos os jurados que isso não deve ser interpretado em desfavor do réu. A seguir o réu foi novamente chamado à sala de audiências, sendo que lhe foi lido o inteiro teor dos depoimentos já prestados, como forma de assegurar-lhe a ampla defesa, considerando que não esteve presente durante os depoimentos. Pelo MM. Juiz Presidente foi interrogado o réu, conforme termo em apartado. Em seguida, foi suspenso o julgamento para almoço, às 13:00 horas, retornando às 14:15 horas. Pelo MM. Juiz foi dada a palavra ao Ministério Público na forma dos artigos 476 e seguintes do CPP para início dos DEBATES ORAIS às 14:20 horas, procedendo a acusação, culminando por requerer a condenação, encerrando às 15:45 horas. Em seguida, foi dada a palavra à Defesa, às 15:55 horas, que sustentou a tese de ausência de dolo, buscando a desclassificação para lesões corporais ou alternativamente a legítima defesa e reconhecimento da circunstancia atenuante de injusta provocação da vítima, encerrando às 16:55 horas. Após, foi dada a palavra ao Ministério Público em Réplica às 16:55 horas, tendo o mesmo reiterado o pedido de condenação, encerrando às 17:20 horas. Dada a palavra a Defesa em Tréplica às 17:20 horas, tendo o Defensor Público reiterado a tese de ausência de dolo, iniciando a tese de privilégio pela violenta emoção, prevista no §1º do artigo 121 do CP, sendo apartada pelo Promotor de Justiça requerendo o reconhecimento da impossibilidade de sustentação de tese nova em tréplica em razão de não ter mais oportunidade de manifestação, o que foi deferido pelo MM. Juiz sob protesto da defesa. A tréplica foi encerrada às 17:35 horas. ENCERRADOS OS DEBATES, indagou o MM. Dr. Juiz aos jurados se desejavam alguma diligência, respondendo todos negativamente, declarando-se habilitados a julgar. Indagadas as partes sobre alguma indagação ou reclamação quanto aos quesitos formulados, a defesa requer seja formulado quesito específico sobre a atenuante de injusta provocação do artigo 65, letra ´c´ do Código Penal, o que foi indeferido em razão da ausência de previsão legal para a quesitação de circunstancias atenuantes ou agravantes. A defesa requer ainda a quesitação sobre privilégio previsto no §1º do artigo 121 do CP, o que foi indeferido em razão de inovação de tese. Passou, então, o Dr. Juiz Presidente a esclarecer aos jurados o que representava cada quesito, determinando, a seguir que se esvaziasse a sala, tornando-a secreta. de Ato contínuo, procedeu o MM. Juiz Presidente a votação dos quesitos, conforme termo próprio, obtendo-se os seguintes resultados: 1ª SÉRIE-1º Quesito: SIM, POR MAIORIA DOS VOTOS; 2º Quesito: SIM, POR MAIORIA DOS VOTOS; 3º Quesito: SIM, POR MAIORIA DOS VOTOS; 4º Quesito: NÃO, POR MAIORIA DOS VOTOS. Durante todo o transcurso do julgamento, inclusive nos momentos em que a sessão esteve suspensa, foi mantida a total incomunicabilidade dos jurados. De volta à sessão pública presente o réu e sua Defensora, o Promotor de Justiça, os jurados e demais pessoas, em seguida comunicou o MM. Juiz Presidente que poderiam os jurados conversar entre si, pois que cessada a incomunicabilidade, após o que leu inteiramente a Sentença, proferida conforme termo em separado, CONDENANDO O RÉU PELO CRIME DE TENTATIVA DE HOMICIDIO SIMPLES, A PENA DE DOIS ANOS E QUATRO MESES DE RECLUSAO, EM REGIME INICIALMENTE SEMI-ABERTO, NÃO PODENDO APELAR EM LIBERDADE. A DEFESA APRESENTA APELAÇÃO REQUERENDO VISTA DOS AUTOS PARA APRESENTAÇÃO DE SUAS RAZÕES. O Juiz agradecendo a maneira como se portaram durante os trabalhos, foi declarada encerrada a presente sessão às 18:15 horas do dia 27 de março de 2009, sexta-feira.
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